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I – RELATÓRIO

Versam os presentes autos sobre consulta formulada pelo Exmo. Senhor Presidente da

Câmara Municipal de Imbituba, por meio da Comissão de Finanças e Orçamento, solicitando a esta

Assessoria  Jurídica  parecer  acerca  da  legalidade  e  constitucionalidade  do  Projeto  de  Lei  nº

5611/2024 de autoria do Executivo municipal, que “autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio

financeiro a Sociedade Beneficente São Camilo - Hospital São Camilo, e dá outras providências.” 

O Projeto de Lei em comento foi protocolado na Câmara Municipal de Imbituba em 16

de abril de 2024, sendo lido em Plenário para a devida publicidade no dia 22/04/2024 e enviado

para parecer da Comissão de Legislação,  Constituição,  Justiça e Redação Final no mesmo dia,

informações  solicitadas  ao  executivo  e  à  entidade  aos  02/05/2024,  sobrevindo  as  respectivas

respostas em 08/05/2024,  parecer favorável  da CCJ aos 08/05/2024 e  envio para parecer da

Comissão de Finanças e Orçamento no mesmo dia, a qual,  por seu turno, após reunião no dia

09/05/2024, aos 10/05/2024 solicitou parecer a esta assessoria jurídica, de um modo específico

sobre o encerramento de mandato (art. 42, da Lei Federal nº 101/2000).

O Projeto de Lei em análise, ainda, traz a justificativa com a exposição de motivos e

também o plano de trabalho e aplicação do auxílio financeiro em seus anexos.

É o Relatório. Segue o Parecer.

II – FUNDAMENTAÇÃO
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Inicialmente,  em relação aos  requisitos  formais  e  a  verificação do aspecto  legal  da

competência de propor a matéria, percebe-se a legalidade em perfeita ordem, vez que a iniciativa

da propositura está revestida de todas as formalidades legais. 

Quanto à iniciativa legislativa para deflagar o processo legislativo, a Lei Orgânica do

Município, em simetria ao que dispõe a Constituição do Estado de Santa Catarina e a Constituição

Federal de 1988, dispõe em seu art. 72, as matérias cuja competência legislativa é privativa do

Chefe do Poder Executivo Municipal, a saber: 

Art. 72 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as Leis que disponham sobre: 
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos
na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
II  -  servidores  públicos  do  Poder  Executivo,  da  administração  indireta  e
autarquias,  seu  Regime  Jurídico,  provimento  de  cargos,  estabilidade  e
aposentadoria; 
III  -  criação,  estruturação  e  atribuições  das  Secretárias,  Departamentos  ou
Diretório equivalentes e órgãos de administração pública; 
IV -  matéria orçamentária  e  que autorize a  abertura de crédito ou
conceda auxilio e subvenções. 
Parágrafo Único - Não será admitido aumento da despesa prevista nos projetos
de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto nos § 3º e § 4º
do Artigo 166 da Constituição Federal. 

Nesse sentido, a matéria veiculada trata perfeitamente de assunto que cabe ao Chefe do

Executivo, por ser temática afeita à Administração Pública. Em vista disto, a proposta está dentro

da competência constitucional do ente municipal, encontrando-se regular e em ordem a tramitação

deste Projeto de Lei.

Outrossim,  o  artigo  18  da  Constituição  Federal  estabelece  a  base  da  organização

político-administrativa do Brasil, reconhecendo a autonomia dos entes federativos: União, Estados,

Distrito Federal e Municípios. Essa autonomia implica que cada um desses componentes do Estado

brasileiro possui competências próprias, definidas pela Constituição, para legislar e administrar

sobre questões de interesse local. 

No que diz respeito à competência municipal,  é  relevante salientar que o legislador

constituinte optou por listar tanto as competências legislativas quanto as competências materiais
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no  mesmo  dispositivo  -  o  artigo  301.  Além  disso,  o  artigo  112  da  Constituição  Estadual

complementa essa abordagem.

Sem destoar, tem-se o disposto no artigo 15, incisos I e IV da Lei Orgânica do Município

de Imbituba/SC, leia-se:

“Art. 15 - Compete ao Município, no exercício de sua autonomia o que lhe é de seu
peculiar interesse e do bem estar de sua população, e ainda:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
(…)
VI  -  prestar  com  a  cooperação  técnica  e  financeira  da  União  e  do
Estado,  serviços  de  atendimento  à  saúde  da  população,  inclusive
assistência nas emergências médico hospitalares de pronto socorro,
com  recursos  próprios  ou  mediante  convênio  com  instituição
especializada;” (grifamos).

Hely Lopes Meirelles,  ao tratar dos  serviços  públicos no âmbito municipal,  em sua

obra, “DIREITO MUNICIPAL BRASILEIRO, 21ª edição, atualizada por Giovani da Silva Corralo

(2024, p. 302 e 303), ensina que: 

“A prestação de serviços pelo Poder Público é a atribuição primordial do governo,
e,  até certo ponto, sua própria razão de ser.  O Estado na sua acepção ampla –
União,  Estado-membro  e  Município  –  não  se  justifica  senão  como  entidade
prestadora de serviços públicos aos indivíduos que o compõem.
A função governamental – e particularmente a administrativa – visa a assegurar a
coexistência dos governados em sociedade, mantendo a paz externa e a concórdia
interna,  garantindo  e  fomentando  a  iniciativa  particular,  regulando  a  ordem
econômica,  promovendo  a  educação  e  o  ensino,  preservando  a  saúde  pública,
propiciando, enfim, o bem-estar social, através de obras e serviços necessários à
coletividade (serviços públicos propriamente ditos) ou convenientes aos indivíduos
(serviços de utilidade pública).”

O projeto de lei em questão visa autorizar o Chefe do Executivo de Imbituba a conceder

auxílio financeiro ao Hospital São Camilo, abrangendo diversos serviços de saúde como pronto

atendimento em urgência/emergência, contratação de médicos especialistas, despesas bancárias,

ambulatório de traumatologia, médicos obstetras, equipe de enfermagem para obstetrícia e plantão

de exames de imagem. Os serviços devem seguir as diretrizes do SUS, com a obrigação de prestar

contas da aplicação dos recursos, sob pena de responsabilidade legal. As despesas serão cobertas

1 Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; (Vide ADPF 672)
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar
contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;
IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de
transporte coletivo, que tem caráter essencial;
VI  -  manter,  com  a  cooperação  técnica  e  financeira  da  União  e  do  Estado,  programas  de  educação  infantil  e  de  ensino
fundamental; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da
ocupação do solo urbano;
IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.
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pelo orçamento municipal, com possibilidade de suplementação pelo Chefe do Executivo, entrando

em vigor na data de publicação, com efeitos financeiros a partir de julho.

Com  efeito,  a  Constituição  Federal,  em  seu  artigo  232,  inciso  II,  estabelece  como

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios o cuidado da

saúde e assistência pública. Sem olvidar os demais dispositivos que reforçam a importância da

assistência à saúde nos municípios, neste sentido leia-se:

“Art.  196.  A  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,  garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
Art.  197.  São  de  relevância  pública  as  ações  e  serviços  de  saúde,
cabendo  ao  Poder  Público  dispor,  nos  termos  da  lei,  sobre  sua
regulamentação,  fiscalização  e  controle,  devendo  sua  execução  ser
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física
ou jurídica de direito privado.
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e
hierarquizada  e  constituem  um  sistema  único,  organizado  de  acordo  com  as
seguintes diretrizes:     (Vide ADPF 672)
I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;
II -  atendimento integral,  com prioridade para as atividades preventivas, sem
prejuízo dos serviços assistenciais;
III - participação da comunidade.
§  1º  O  sistema  único  de  saúde  será  financiado,  nos  termos  do  art.  195,  com
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito
Federal  e  dos  Municípios,  além  de  outras  fontes.          (Parágrafo  único
renumerado para § 1º pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
§  2º  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  aplicarão,
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados
da  aplicação de  percentuais  calculados  sobre:          (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 29, de 2000)
I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro,
não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento);          (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 86, de 2015)
II  -  no caso dos  Estados  e  do Distrito Federal,  o  produto da arrecadação dos
impostos a que se referem os arts. 155 e 156-A e dos recursos de que tratam os
arts.  157 e  159,  I,  "a",  e  II,  deduzidas  as  parcelas  que  forem  transferidas  aos
respectivos Municípios;   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de
2023)
III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos
impostos a que se referem os arts. 156 e 156-A e dos recursos de que tratam os
arts. 158 e 159, I, "b", e § 3º.       (Redação dada pela Emenda Constitucional nº
132, de 2023)
§  3º  Lei  complementar,  que  será  reavaliada  pelo  menos  a  cada  cinco  anos,
estabelecerá:         (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  nº  29,  de  2000)
Regulamento
I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º;          (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)
II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus
respectivos  Municípios,  objetivando  a  progressiva  redução  das  disparidades
regionais;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

2 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
(…)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; (Vide ADPF 672) 
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III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas
esferas  federal,  estadual,  distrital  e  municipal;          (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 29, de 2000)
(...)
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§  1º  As  instituições  privadas  poderão  participar  de  forma
complementar do sistema  único  de saúde,  segundo diretrizes  deste,
mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência
as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. (…)” (sem destaque no
original)

Assim, os dispositivos acima reforçam a pertinência e legalidade da propositura em

análise,  visto  que  cabe  à  administração  municipal  promover  serviços  de  pronto  atendimento

médico-hospitalar  emergencial  utilizando  seus  próprios  recursos  ou  através  de  parcerias  com

instituições especializadas, como ocorre neste caso específico, em que a Prefeitura concede apoio

financeiro  para  subsidiar  os  custos  do  único  hospital  local,  o  Hospital  São  Camilo.  Essa

contribuição visa garantir a continuidade dos serviços de emergência hospitalar disponíveis 24

horas por dia, de forma gratuita, para todos os habitantes da cidade.

De outro lado, tem-se que o ano eleitoral impõe uma série de vedações legais que visam

assegurar  a  equidade  e  a  lisura  do  processo  democrático.  Entre  essas  restrições,  destacam-se

aquelas estipuladas pelo artigo 73 da Lei das Eleições, que estabelece diretrizes fundamentais para

a  conduta  dos  agentes  públicos  e  candidatos,  com  o  intuito  de  evitar  o  abuso  de  poder  e  a

manipulação  indevida  dos  recursos  públicos  em  benefício  de  campanhas  políticas.  Tem-se  o

disposto no artigo 73:

“Art.  73.  São  proibidas  aos  agentes  públicos,  servidores  ou  não,  as  seguintes
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos
pleitos eleitorais:
I - ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens
móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos
Estados,  do  Distrito  Federal,  dos  Territórios  e  dos  Municípios,  ressalvada  a
realização de convenção partidária;
II - usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas Legislativas,
que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos órgãos
que integram;
III - ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta
federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para
comitês  de  campanha  eleitoral  de  candidato,  partido  político  ou  coligação,
durante o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver
licenciado;
IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou
coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados
ou subvencionados pelo Poder Público;
V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa,
suprimir ou readaptar vantagens ou  por  outros meios  dificultar ou impedir  o
exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor
público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse
dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados:
a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de
funções de confiança;
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b)  a  nomeação  para  cargos  do  Poder  Judiciário,  do  Ministério  Público,  dos
Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da República;
c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início
daquele prazo;
d)  a  nomeação  ou  contratação  necessária  à  instalação  ou  ao  funcionamento
inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do
Chefe do Poder Executivo;
e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de agentes
penitenciários;
VI - nos três meses que antecedem o pleito:  
a)  realizar  transferência  voluntária  de  recursos  da  União  aos  Estados  e
Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito,
ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente para
execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma prefixado, e os
destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública;
b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência
no  mercado,  autorizar  publicidade  institucional  dos  atos,  programas,  obras,
serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou
das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e
urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;
c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário eleitoral
gratuito,  salvo  quando,  a  critério  da  Justiça  Eleitoral,  tratar-se  de  matéria
urgente, relevante e característica das funções de governo;
VII  -  empenhar,  no  primeiro  semestre  do  ano  de  eleição,  despesas  com
publicidade  dos  órgãos  públicos  federais,  estaduais  ou  municipais,  ou  das
respectivas entidades da administração indireta, que excedam a 6 (seis) vezes a
média mensal dos valores empenhados e não cancelados nos 3 (três) últimos anos
que antecedem o pleito;        (Redação dada pela Lei nº 14.356, de 2022)    (Vide
ADI 7178)   (Vide ADI 7182)
VIII  -  fazer,  na  circunscrição  do  pleito,  revisão  geral  da  remuneração  dos
servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo
ao longo do ano da eleição, a partir  do início do prazo estabelecido no art. 7º
desta Lei e até a posse dos eleitos.
§ 1º Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que
transitoriamente  ou  sem  remuneração,  por  eleição,  nomeação,  designação,
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo,
emprego  ou função nos  órgãos  ou entidades  da  administração pública direta,
indireta, ou fundacional.
§  2º  A  vedação do inciso  I  do  caput  não se  aplica  ao  uso,  em campanha,  de
transporte oficial pelo Presidente da República, obedecido o disposto no art. 76,
nem ao uso, em campanha, pelos candidatos  a reeleição de  Presidente e  Vice-
Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito
Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, de suas residências oficiais para realização de
contatos, encontros e reuniões pertinentes à própria campanha, desde que não
tenham caráter de ato público.
§  3º  As vedações do  inciso VI  do caput,  alíneas  b e  c,  aplicam-se  apenas aos
agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa na
eleição.
§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão imediata
da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no
valor de cinco a cem mil UFIR.
§ 5o  Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no § 10, sem
prejuízo  do disposto  no  § 4o,  o  candidato  beneficiado,  agente  público  ou  não,
ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma.            (Redação dada pela Lei
nº 12.034, de 2009)
§ 6º As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada reincidência.
§ 7º As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade
administrativa, a que se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de
1992,  e  sujeitam-se  às  disposições  daquele  diploma  legal,  em  especial  às
cominações do art. 12, inciso III.
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§  8º  Aplicam-se  as  sanções  do  §  4º  aos  agentes  públicos  responsáveis  pelas
condutas  vedadas  e  aos  partidos,  coligações  e  candidatos  que  delas  se
beneficiarem.
§ 9º Na distribuição dos recursos do Fundo Partidário (Lei nº 9.096, de 19 de
setembro  de  1995)  oriundos  da  aplicação  do  disposto  no  §  4º,  deverão  ser
excluídos os partidos beneficiados pelos atos que originaram as multas.
§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição
gratuita de bens, valores ou benefícios por parte  da Administração
Pública,  exceto  nos  casos  de  calamidade  pública,  de  estado  de
emergência  ou  de  programas  sociais  autorizados  em  lei  e  já  em
execução  orçamentária  no  exercício  anterior,  casos  em  que  o
Ministério  Público  poderá  promover  o  acompanhamento  de  sua
execução financeira e administrativa.                      (Incluído pela Lei nº
11.300, de 2006)
§ 11.  Nos anos eleitorais, os programas sociais de que trata o § 10 não poderão
ser  executados  por  entidade nominalmente  vinculada a candidato ou por  esse
mantida.           (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
§  12.   A  representação  contra  a  não  observância  do  disposto  neste  artigo
observará o rito do art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990, e
poderá ser ajuizada até a data da diplomação.                       (Incluído pela Lei nº
12.034, de 2009)
§ 13.  O prazo de recurso contra decisões proferidas com base neste artigo será de
3 (três) dias, a contar da data da publicação do julgamento no Diário Oficial.
(Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 14. Para efeito de cálculo da média prevista no inciso VII do caput deste artigo,
os gastos serão reajustados pelo IPCA, aferido pela Fundação Instituto Brasileiro
de  Geografia  e  Estatística  (IBGE),  ou  outro  índice que  venha a  substituí-lo,  a
partir da data em que foram empenhados.        (Incluído pela Lei nº 14.356, de
2022)” (sem destaque no original).

Todavia, no caso em apreço, aparentemente as vedações não se aplicam, tendo em vista

que  a  assistência  financeira  concedida  ao  Hospital  São  Camilo  constitui  um  programa  anual

contínuo, devidamente autorizado por lei. Além disso, essa iniciativa, aparentemente, não tem o

condão de favorecer nenhum candidato em particular, mas sim todos os cidadãos do município,

por  meio  dos  serviços  de  atendimento  hospitalar  de  emergência  oferecidos  pela  instituição

beneficiada (única do município), disponíveis 24 horas por dia. 

No tocante ao questionamento formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento,

envolvendo  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  nº  101/2000),  de  um modo

específico, em relação ao término do mandato do Chefe do Poder Executivo no corrente ano, tem-

se o previsto no artigo 42 da referida norma, leia-se:

“Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos

dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa

ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no

exercício  seguinte  sem  que  haja  suficiente  disponibilidade  de  caixa  para  este

efeito.      (Vide Lei Complementar nº 178, de 2021)          (Vigência)
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Parágrafo  único.  Na  determinação  da  disponibilidade  de  caixa  serão

considerados  os  encargos  e  despesas  compromissadas a  pagar  até  o  final  do

exercício.”

Muito embora na situação em apreço, a fim de se afastar a necessidade de reserva de

caixa,  possa se  argumentar que a  vedação se aplica apenas  a  novas obrigações contraídas nos

últimos oito meses do mandato, não se estendendo a despesas já previstas no orçamento ou em

contratos  em curso,  bem como,  que os serviços de saúde prestados pelo Hospital  São Camilo

possuem natureza continuada, não se configurando como obrigação única e indivisível,  fazendo

uma  interpretação  literal  do  dispositivo  legal  em  comento,  entendo  que  a  reserva  de  caixa  é

necessária  no  presente  caso,  tendo  em  vista  que  os  pagamentos  ocorrerão  nos  dois  últimos

quadrimestres do mandato do atual gestor, se estendendo para o exercício subsequente, de modo

que a reserva de caixa garante a efetividade do auxílio, além de mitigar riscos fiscais, evitando a

necessidade de suplementação orçamentária em um momento inoportuno.

Assim, o fato de o repasse ultrapassar o mandato atual não configura empecilho ao

trâmite da proposta legislativa. Entretanto, as despesas referidas deverão ficar empenhadas, com

recursos em caixa (restos a pagar).

III – CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, respeitada a natureza opinativa do parecer jurídico, que não

vincula, por si só, a manifestação das comissões permanentes e a convicção dos membros desta

Câmara, e assegurada a soberania do Plenário, OPINO pela legalidade e constitucionalidade do

Projeto de Lei nº 5611/2024, ressaltando que, considerando o encerramento do mandato, o valor

correspondente às despesas a serem pagas no exercício seguinte deverá ficar reservado em caixa.

Ademais, frisa-se que se trata de um parecer com caráter meramente opinativo3. Nesse

sentido é o entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL que, de forma específica, já expôs a

sua posição a respeito:

“O  parecer  emitido  por  procurador  ou  advogado  de  órgão  da  administração
pública não é ato administrativo.  Nada mais é do que a  opinião emitida pelo

3 CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONTROLE EXTERNO. AUDITORIA PELO TCU. RESPONSABILIDADE DE PROCURADOR DE AUTARQUIA POR
EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO-JURÍDICO DE NATUREZA OPINATIVA. SEGURANÇA DEFERIDA. (...) II. No caso de que cuidam os autos, o parecer emitido
pelo impetrante não tinha caráter vinculante. Sua aprovação pelo superior hierárquico não desvirtua sua natureza opinativa, nem o torna parte de ato administrativo
posterior do qual possa eventualmente decorrer dano ao erário, mas apenas incorpora sua fundamentação ao ato. III. Controle externo: É lícito concluir que é
abusiva a responsabilização do parecerista à luz de uma alargada relação de causalidade entre seu parecer e o ato administrativo do qual tenha resultado dano ao
erário. Salvo demonstração de culpa ou erro grosseiro, submetida às instâncias administrativo-disciplinares ou jurisdicionais próprias, não cabe a responsabilização
do advogado público pelo conteúdo de seu parecer de natureza meramente opinativa. Mandado de segurança deferido. (STF, MS 24631 / DF - DISTRITO
FEDERAL, Tribunal Pleno, Min. JOAQUIM BARBOSA, Dje 09/08/2007)
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operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na
tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução
ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie
simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado
pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal -
Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.)

É o Parecer que se submete à apreciação da digna Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação desta Casa Legislativa.

À consideração superior. 

Imbituba (SC), 17 de maio de 2024.

Assessor jurídico da presidência

OAB/SC 55.969 
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